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    Sobre História e consciência de classe




    O principal mérito dessas recentes interpretações de História e consciência de classe (HCC) é o de diluir o esquema que reiteradamente opõe a “ortodoxia marxista” ao “marxismo ocidental”; com isso, alarga-se o campo das abordagens marxistas sobre as contradições do capitalismo, no interior das quais o livro sui generis de Lukács distingue-se pela originalidade e pela coragem. Nessa direção, esses textos, meticulosamente selecionados por José Paulo Netto, provocam vários confrontos de ideias, os quais não permitem que se separe o filósofo do revolucionário ou a teoria crítica da práxis. O efeito é perturbador: reverbera, mais uma vez, o impacto produzido por esse “livro proibido”, que, desde sua publicação em 1923, em linguagem ultraesquerdista, desloca radicalmente a filosofia, ao exibir um misto de lucidez e entusiasmo.




    Os confrontos ocorrem entre diferentes leituras de HCC. De um lado, sublinha-se a ousadia solitária de Lukács ao vivificar a dialética materialista, entrelaçando a realidade vista pelas lentes da mercadoria, com Marx, a racionalização generalizada, de Weber, e a dialética, de Hegel. São análises que ressaltam o método, a noção de totalidade, a centralidade do problema da reificação e o vir-a-ser da consciência revolucionária proletária, como invenção subjetiva-objetiva, em uma feliz síntese de luxemburguismo e leninismo. De outro lado, há estudos que, privilegiando a trajetória, partem do prefácio revisionista de Lukács, de 1967, e denunciam os erros do livro, seu idealismo e uma compreensão insuficiente do marxismo, tendo em vista as conclusões do maduro Lukács em sua Ontologia. Condenam, assim, a indistinção entre objetividade e alienação, a construção especulativa da totalidade e as ausências da teoria do reflexo, da dialética da natureza e da centralidade do trabalho.




    A qualidade destes ensaios evidencia que HCC continua sendo incontornável: diante da permanência onipotente do capital como sujeito da história e da precarização do trabalho, ainda se espera o Augenblick, a irrupção espontânea de uma dinâmica social revolucionária, inscrita na história e entrelaçada dialeticamente a uma perspectiva, por meio da qual seria possível consolidar uma transformação que não terminasse em rigidez teórica nem em ditadura. Ao propor que a luta contra os limites da democracia não resulta em barbárie, mas na própria revolução, cem anos depois, HCC ainda mobiliza nossos dilemas contemporâneos.




    Arlenice Almeida da Silva
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    Nota da edição




    Ivana Jinkings




    Desde 2010, a Boitempo tem como um de seus objetivos editoriais oferecer ao leitor de língua portuguesa textos relevantes de György Lukács, por muitos estudiosos considerado o maior filósofo marxista do século XX. A ampla repercussão da nossa bem-sucedida Biblioteca Lukács – graças ao rigor de traduções feitas sempre com base nos originais, com apresentações, prefácios e notas preparados por acadêmicos e intelectuais qualificados e publicada com edição esmerada – demonstra o reconhecimento desse nosso empenho por parte do público, reconhecimento que excede as fronteiras universitárias.




    O registro do centenário, agora em 2023, da obra de Lukács que é talvez a mais polêmica, não poderia passar sem a contribuição da Boitempo. A antologia que entregamos ao público, organizada pelo professor José Paulo Netto – que, embora não tenha participado da revisão ou da edição dos textos, contribuiu imensamente com seu vasto conhecimento do tema e da bibliografia a ele relacionada – e prefaciada pelo professor Celso Frederico, ambos intelectuais de notório conhecimento no tratamento de escritos de Lukács, é a nossa imprescindível referência aos cem anos de História e consciência de classe.




    Neste livro, estão reunidos textos, alguns deles dispersos em publicações brasileiras, outros nunca traduzidos para o português, de analistas de distintas nacionalidades e gerações que se debruçaram sobre História e consciência de classe (além do depoimento praticamente conclusivo do “velho” Lukács sobre sua obra de “juventude”) e aqui também se encontram informações de natureza histórica e bibliográfica nem sempre facilmente localizáveis. O material coligido de forma cuidadosa neste volume seguramente oferecerá ao leitor diferentes perspectivas de análise e de crítica para problematizar, iluminar e enriquecer sua própria interpretação daquele que o filósofo greco-francês Kostas Axelos (um dos responsáveis pela edição francesa de 1960, que Lukács desautorizou, mas que de fato operou a divulgação da obra até então quase impossível de ser acessada) designou como “o livro maldito do marxismo”.




    Sustenta a Boitempo que autores clássicos do passado (e Lukács é um deles) sempre têm muito a dizer às gerações voltadas para transformar o presente e prospectar racionalmente o futuro. Esta antologia é mais uma obra a reafirmar essa convicção.


  




  

    Apresentação




    José Paulo Netto




    Em 1923, a editora berlinense Malik publicou, como nono volume de sua Pequena Biblioteca Revolucionária e dedicado a Gertrud Bortstieber, o livro de G. Lukács – originalmente, com 343 páginas – Geschichte und Klassenbewusstsein: Studien über marxistische Dialektik [História e consciência de classe: estudos sobre a dialética marxista]*. A Malik, fundada em 1917 por W. Hertzfeld, interrompeu suas atividades em 1918 e retomou-as em 1919, com o apoio financeiro de Felix Weil (ver Frank Hermann, Malik – Zur Geschichte eines Verlages 1916-1947 [Düsseldorf, Droste, 1989]). Em 1923, conectada ao Partido Comunista da Alemanha, deu à luz duas obras que marcariam profundamente a história da tradição marxista – o livro de Lukács e o de Karl Korsch, Marxismus und Philosophie [Marxismo e filosofia]**.




    Na sequência imediata de sua publicação, História e consciência de classe foi objeto de polêmica e de crítica, de aplausos e ataques provindos especialmente de segmentos comunistas e social-democratas. E Lukács, em 1925 ou 1926, replicou às principais críticas que lhe foram feitas em texto que permaneceu inédito até 1996 (Reboquismo e dialética: uma resposta aos críticos de História e consciência de classe)***.




    Depois de 1929-1930, interrompendo por dois decênios e meio sua intervenção diretamente político-partidária, Lukács fez declarações autocríticas acerca da obra e não se dispôs a republicá-la – mas História e consciência de classe prosseguiu como referência para debates entre marxistas e intelectuais progressistas que puderam examinar o livro. Tais debates ganharam força e se alargaram quando uma casa francesa lançou, sem obter a licença do autor, sua primeira reedição*. Apesar do protesto expresso e público de Lukács contra esse lançamento, a obra foi várias vezes reimpressa e abriu a via para o conhecimento mais amplo do livro, até então de difícil acesso. Lukács, na segunda metade dos anos 1960, autorizou enfim sua (re)publicação, com um novo e cuidadoso ensaio autocrítico – datado de março de 1967 e logo apensado à edição italiana da obra: Storia e coscienza di classe (Milão, Sugar, 1967) e à edição alemã, coligida em Frühschriften (Neuwied/Berlim, Luchterhand, II, 1968).




    A partir daí – com História e consciência de classe traduzida para o inglês e o espanhol –, alargou-se e renovou-se, em escala internacional, o conhecimento e a crítica da obra de 1923 de que, agora, comemora-se o primeiro centenário. Material de proveniência acadêmica que contribuiu muito para os mencionados alargamento e renovação foi o volume coletivo organizado por István Mészáros, Aspects of History and Class Consciousness [Aspectos de História e consciência de classe] (Londres, Routledge & Kegan Paul, 1971) – Mészáros, aliás, ocupou-se posteriormente, e em vários passos de seus escritos, de História e consciência de classe (ver as páginas que lhe dedicou em seu notável Para além do capital: rumo a uma teoria da transição**, ademais do tratamento que já lhe conferira em O conceito de dialética em Lukács***). Ainda na década de 1970, Michael Löwy, talentoso marxista nascido no Brasil e que desenvolveu o essencial de seus influentes trabalhos na França, publicou um importante ensaio que igualmente foi relevante para fomentar a atenção mundial dispensada à obra lukacsiana: A evolução política de Lukács: 1909-1929****. Em especial depois de meados dos anos 1970, não deixou de avolumar-se a bibliografia referente à obra de 1923, e também aos textos da crítica filosófica e literária de Lukács, em teses universitárias, livros, comunicações apresentadas em congressos/seminários, ensaios e mesmo artigos de caráter jornalístico – e em escala tal que se torna tarefa muito difícil acompanhar seu crescimento (instrumentos da mídia eletrônica que de algum modo o registram são sites e blogs, como o francês Le blog des amis de Georg Lukács, o alemão da Internationale Georg-Lukács-Gesellschaft e o italiano György Lukács).




    No Brasil, a divulgação do pensamento de Lukács teve seus passos iniciais decisivos com os trabalhos, ainda nos anos 1960, de Leandro Konder e Carlos Nelson Coutinho. Konder, conhecido publicista da tradição marxista entre nós e que já em 1961 iniciava sua correspondência pessoal com Lukács, em 1967 sumariou o pensamento estético do filósofo húngaro (ver, em segunda edição, Os marxistas e a arte*) e, anos depois, ofereceu-nos uma bela análise da evolução do grande pensador em Lukács**. Ingressando na carreira universitária, após retornar do exílio, Konder prosseguiu fomentando o estudo de Lukács entre as novas gerações intelectuais. Coutinho, também em 1967, sinalizou os traços principais da concepção estética de Lukács em seu Literatura e humanismo*** e, na entrada dos anos 1970, criticando o estruturalismo à época em voga, valeu-se muito de Lukács em brilhante ensaio, O estruturalismo e a miséria da razão, acessível em sua segunda edição****. Igualmente ingressando na carreira acadêmica em meados dos anos 1980, Coutinho avançou em seu magistério contribuindo com a formação de jovens intelectuais (além de sua intervenção, nos anos 2000, como dirigente da editora da Universidade Federal do Rio de Janeiro). Parece não haver dúvidas acerca do pioneirismo e do protagonismo de Konder e Coutinho, seja na divulgação mais ampla de Lukács no Brasil, seja na inserção de seu pensamento em nossa vida acadêmica.




    A integração de Lukács à vida universitária brasileira teve em Konder e Coutinho promotores essenciais, mas não exclusivos: também nos anos 1980, contributo relevante foi o de José Chasin. Assumindo em meados daquela década cargo de docência na Universidade Federal da Paraíba e depois transferindo-se para a Universidade Federal de Minas Gerais, Chasin, no âmbito dos estudos filosóficos – em que se destaca seu principal trabalho, originalmente de 1995, Marx: estatuto ontológico e resolução metodológica* –, desempenhou, ademais de sua atividade como editor, papel muito importante na formação de novos pesquisadores. De suas orientações acadêmicas provieram vários jovens que logo se destacaram na cena intelectual – e seu exemplo se prolonga, na Universidade Federal de Minas Gerais, graças ao empenho de Ester Vaisman. Ex-alunos de Konder, Coutinho e Chasin, inseridos no magistério, desenvolveram interpretações diversas da obra de Lukács e em várias instituições de ensino superior do país, públicas e comunitárias, constituíram (com estudiosos de outras gerações e formações) numerosos núcleos de pesquisa que ampliaram (e continuam hoje a fazê-lo) a incidência de ideias e teses lukacsianas sobre a estética, a filosofia e as ciências sociais brasileiras. Tais núcleos, em grande medida, respondem pela promoção de eventos (seminários, colóquios), pela edição de periódicos e pelo acúmulo, no Brasil, de uma massa crítica muito diferenciada que torna Lukács uma referência indescartável em nossa cultura acadêmica – inclusive com ressonâncias no exterior.




    Não cabe aqui, decerto, sumariar a história da recepção de Lukács no Brasil – de que já existe uma diversificada bibliografia, com destaque, entre outros, para materiais reunidos por Maria Orlanda Pinnassi e Sérgio Lessa, organizadores do volume Lukács e a atualidade do marxismo**, e para os ensaios de Celso Frederico, “Presença de Lukács na política cultural do PCB e na universidade”*** e “A recepção de Lukács no Brasil”****. E menos possível ainda é arrolar aqui o elenco de intelectuais – não necessariamente marxistas – que, em especial nas últimas três décadas, produziram a mencionada massa crítica, aliás muitíssimo diferenciada (embora se deva citar, de maneira aleatória e incorrendo em imperdoáveis omissões, uns poucos dentre vários nomes: Norma Alcântara, Sílvio L. Almeida, Ricardo Antunes, Paulo Henrique F. Araujo, Gláucia M. T. Barbosa, Ranieri Carli, Juarez Duayer, Mário Duayer, Celso Frederico, Mauro Iasi, Ricardo Lara, Sérgio Lessa, Wolfgang L. Maar, Carlos Eduardo J. Machado, Maurício V. Martins, João L. Medeiros, Ricardo Musse, Marcos Nobre, Deribaldo Santos, Vitor Sartori, Arlenice A. Silva, Adryanice A. S. Sousa, Ester Vaisman, Ronaldo Vielmi, Henrique Wellen).




    São relativamente poucos os textos de brasileiros (cerca de um terço) coligidos no volume que o leitor tem em mãos – e isso porque a escolha foi dirigida apenas e basicamente para materiais concernentes a História e consciência de classe. Também os escritos de autores de outra nacionalidade comparecem aqui na medida em que o livro de 1923 é seu tema destacado. Em boa parte, trata-se de textos que vieram à luz já no século XXI. E a bibliografia (extremamente diferenciada e pluralista) com que se conclui esta apresentação, em que se contemplam igualmente alguns autores brasileiros, é somente uma mínima amostra – limitada, mas que o organizador deste livro julga ser expressiva – recolhida do enorme rol da documentação pertinente a História e consciência de classe. É supérfluo assinalar que uma leitura proveitosa da obra de 1923 deve ter em conta sua contextualidade histórico-política, tematizada em vários dos títulos a seguir listados – para uma síntese do quadro histórico-social húngaro em que Lukács se formou, ver o competente ensaio de J. I. Lopez Soria, De lo trágico a lo utópico: sobre el primer Lukács*. Considere-se, ainda, a visão do próprio filósofo acerca de sua evolução intelectual (ver especialmente G. Lukács, Pensamento vivido: autobiografia em diálogo**).




    Estima o organizador desta coletânea que, na passagem do centenário de publicação de História e consciência de classe, este volume contribua para que seu eventual leitor desfrute dessa leitura proveitosa. Estima, ainda, que lhe seja útil a seguinte bibliografia:
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    Prefácio




    Dialética e reificação




    Celso Frederico




    Cem anos depois, História e consciência de classe (HCC) continua sendo a obra de filosofia marxista mais influente da história. A paixão revolucionária presente nos diversos ensaios que compõem o livro, escritos entre 1919 e 1922, exerceu um fascínio duradouro que não deixa o leitor indiferente. Fruto do impacto da Revolução Russa e da expectativa de seus desdobramentos na Europa, HCC é um ajuste de contas com o reformismo na política e na teoria. Contra a perspectiva evolucionista, que defendia o caminho pacífico para a transição ao socialismo, a Revolução Russa era uma realidade candente ao colocar a perspectiva revolucionária novamente na ordem do dia. Contra o determinismo mecanicista que orientava a Segunda Internacional, a dialética, a luta dos contrários, foi chamada à cena. A crítica da visão linear da história, do reformismo e do mecanicismo conduziu a uma surpreendente redescoberta da dialética. O empenho, nesse momento, consistia em realçar o caráter revolucionário do método e descartar o sistema conservador que o envolvia e tolhia o subversivo desenvolvimento da dialética.




    Hegel, até então tratado como “cachorro morto”, como disse em seu tempo Marx, era agora reabilitado em nome da revolução. Na Rússia revolucionária dos anos 1920 travou-se uma disputa sobre o significado da dialética. Entre seus defensores (os “dialéticos”), destacava-se Deborin, e entre os “mecanicistas”, L. I. Akselrod. Paralelamente, na Alemanha, Karl Korsch publicou Marxismo e filosofia*. Na Itália, Gramsci, preso em 1926, criticava o pensamento não dialético de Bukharin e, ao mesmo tempo, procurava diferenciar-se de seu antigo mestre, Croce, representante maior do hegelianismo na filosofia e do liberalismo na política.




    Revolução e dialética, então, passaram a caminhar juntas. Lênin, no texto que ficou conhecido como o seu Testamento, fez uma surpreendente crítica a Bukharin, o mais querido entre os bolcheviques. Apesar de realçar seus méritos, Lênin considerava-o incapaz de dirigir o Estado Soviético porque “jamais estudou e creio que jamais compreendeu por completo a dialética”*. Não deixa de ser significativo, embora muito estranho, que, para dirigir o Estado, fosse necessário estudar e compreender a dialética...




    De todas essas tentativas de aproximação de Marx com Hegel, a mais ousada é HCC. No “Posfácio” de 1967 – assim denominado na edição portuguesa, de 1974 –, Lukács observou que o livro foi escrito “no mais puro estilo hegeliano”, pois




    o seu fundamento filosófico último é constituído pelo sujeito-objeto idêntico realizando-se no processo histórico. É verdade que no próprio Hegel o sujeito-objeto nasce por via lógico-filosófica, atingindo o espírito absoluto, o grau supremo da filosofia, com o recolher da alienação [Entaeusserung], com o regresso a si mesmo da consciência de si, realizando assim o sujeito-objeto idêntico. Para História e consciência de classe, pelo contrário, este processo deve ser social e histórico, e culmina no fato de o proletariado atingir este estádio na sua consciência de classe ao tornar-se sujeito-objeto idêntico da história.**




    A pretendida identidade, que em Hegel se realizaria no longínquo momento do Espírito Absoluto, em Lukács era uma realidade efetiva anunciada pela revolução de 1917. Unidade sujeito-objeto, passagem do reino da necessidade para a liberdade, fim da alienação, realização da filosofia... Este último ponto chamou a atenção de Trótski em 1928. Às voltas com a dura realidade e o desafio de construir o socialismo, ele lembrou no texto “As tendências filosóficas do burocratismo” que Lukács




    arriscou-se a anunciar que, com o início da Revolução de Outubro, que representava o salto do reino da necessidade para o reino da liberdade, o materialismo histórico havia deixado de existir e havia deixado de responder às necessidades da era da revolução proletária. Não obstante, rimos muito com Lênin desse descobrimento, que, para dizer moderadamente, era, pelo menos, prematuro.***




    A ironia do revolucionário logo mais seria substituída pela censura. Lukács foi acusado de idealista por considerar a natureza uma categoria social, de negar a teoria do reflexo, de desviar-se da ortodoxia em sua crítica a Engels, de ser voluntarista etc. Quanto à dialética, Stálin instituiu o diamat em 1938 como doutrina oficial: Hegel, então, passou a ser considerado o teórico da Restauração, portanto um filósofo reacionário que nada tinha a ver com o marxismo.




    Sofrendo pressão de todos os lados, Lukács renegou a obra em diversas autocríticas protocolares – condição, segundo ele, para continuar atuando no movimento comunista. A tentativa de defender a obra de seus críticos gerou o livro Reboquismo e dialética, não publicado à época, saindo apenas em 1996 na Hungria (a edição da Boitempo é de 2015)*. A ruptura com as ideias de HCC, entretanto, só se efetivou a partir dos anos 1930, quando Lukács leu pela primeira vez os Manuscritos econômico-filosóficos de Marx**. A partir de então, Lukács procurou desvencilhar-se do idealismo hegeliano e caminhar rumo a uma concepção ontológica e materialista.




    Além da defesa da dialética, há outro conceito no livro destinado a fazer história no pensamento social do século XX: reificação, conceito também presente no livro de Isaak Illich Rubin, A teoria marxista do valor***.




    Marx, no capítulo sobre o fetichismo da mercadoria de O capital, ao estudar a transação econômica, havia denunciado o caráter mistificador e desumanizante do capitalismo. Lukács retomou o tema e o ampliou para todas as esferas da vida social, pois, para ele, a relação mercantil no capitalismo era “o protótipo de todas as formas de objetividade e de subjetividade”****. Desse modo, as relações entre base e superestrutura passaram a ser moldadas pelo processo de reificação – uma novidade nas interpretações de Marx, que posteriormente orientaria o pensamento de Adorno.




    A teoria da reificação, em HCC, é conectada com o processo de racionalização, tal como desenvolvido pelo antigo mestre de Lukács, o sociólogo Max Weber. Essa junção de reificação e racionalização, de Marx e Weber, fez de HCC o marco de uma corrente de pensamento que Merleau-Ponty batizou de “marxismo weberiano”.




    Apoiando-se em Marx, Lukács desenvolve a tese segundo a qual a reificante relação mercantil capitalista “penetra cada vez mais profundamente, fatalmente, constitutivamente, na consciência dos homens”*. Além dessa invasão na subjetividade humana, o processo de racionalização – e aqui Lukács acompanha Weber – abarca também todas as instituições sociais: Estado, direito, administração, burocracia etc.




    A aproximação de autores tão diferentes foi saudada com entusiasmo por alguns estudiosos como Michael Löwy, no livro A jaula de aço**, que celebra as “afinidades eletivas” entre ambos. Foi também incorporada no refinado ensaio de Ricardo Musse, reproduzido neste volume, que acompanha pari passu o movimento da reificação e das antinomias do pensamento burguês, interpretando HCC como momento decisivo na superação dos impasses que paralisavam o desenvolvimento da filosofia moderna.




    Entre os críticos da “weberização” de Marx, encontramos, entre outros, um discípulo de Lukács, István Mészáros, o qual afirma que “o mito da ‘racionalidade’” teria “embotado o senso crítico de Lukács”***, fazendo-se presente inclusive em Ontologia do ser social****. Mészáros lamenta o fato de seu antigo mestre nunca ter se livrado totalmente do fantasma de Weber.




    Seja qual for a posição tomada, há um aspecto decisivo a ser ressaltado: a junção dos dois autores possibilitou a passagem da crítica da economia política à crítica da cultura. Foram muitos os autores que seguiram esse deslocamento, formando uma corrente que passou a ser conhecida como “marxismo ocidental”.




    Lucien Goldmann, por exemplo, retomou a teoria da reificação-racionalização para, com ela, fundamentar sua sociologia da cultura. A esse veio teórico acrescentou as ideias do Lukács pré-marxista contidas nos livros A alma e as formas* e a A teoria do romance**.




    Os teóricos de Frankfurt, tendo à frente Theodor Adorno, construíram uma teoria social, a “teoria crítica”, para com ela fazer um diagnóstico profundo do mundo ocidental. Adorno produziu textos brilhantes de crítica literária, de música, de estética e uma implacável crítica da indústria cultural. A vinculação com a tradição hegeliana, entretanto, coabita conflitivamente em sua obra com a recusa da identidade sujeito-objeto, da reconciliação. Esse é o fundamento da “dialética negativa” desse autor, uma dialética que rejeita a unificação dos contrários, a apaziguadora síntese. Nas últimas décadas, o legado adorniano vem sendo atualizado por Fredric Jameson em suas pesquisas sobre o pós-modernismo.




    Em direção contrária, os adversários da dialética hegeliana dirigiram críticas iradas a Lukács. Todo o pensamento estruturalista francês voltou-se contra aquilo que eles chamavam de “lógica da identidade”. O representante marxista dessa corrente, Louis Althusser, encampou essa crítica originariamente voltada à fenomenologia e ao existencialismo. Contra a “lógica da identidade”, que segundo a fenomenologia permitia a passagem da experiência para o conhecimento, Althusser propõe o “corte epistemológico”. Não haveria, assim, o trânsito entre o vivido e o conhecimento (“lógica da identidade”, “unidade dos diversos”), mas uma ruptura epistemológica. A ciência não reflete o real, a realidade vivida, ela não reproduz o objeto: ao contrário, o objeto passa a ser construído pelo pesquisador. Expurgada a herança hegeliana incrustrada na obra de Marx, o marxismo deveria transformar-se num discurso científico.




    Outra vertente crítica do hegelianismo desenvolveu-se na Itália com Galvano Della Volpe e seus discípulos, Lucio Coletti, Mario Rossi e Mario Dal Pra. A referência aqui não é a apropriação de Hegel pelo existencialismo, mas a crítica da tradição historicista italiana representada principalmente por Croce e Gramsci. Nesta, todo conhecimento é conhecimento histórico, já que a natureza não é vista como dura alteridade, mas como uma categoria social, tal como em HCC. A defesa do caráter científico e do materialismo voltou-se contra o historicismo hegeliano, o humanismo e a teoria da alienação. O vínculo Hegel-Marx é enfaticamente negado e a “dialética especulativa” do primeiro, que partia do abstrato ao concreto para retornar ao abstrato, é substituída pela “dialética científica” de Marx, exemplificada pelo movimento “concreto-abstrato-concreto”, tal como interpreta Della Volpe na “Introdução” de 1857 à Crítica da economia política*. Marx, segundo afirma, nada deve a Hegel e à sua dialética, pois seguia o método científico inaugurado por Aristóteles e Galileu, baseado no princípio da não contradição que orienta as ciências experimentais.




    Das formas mais diversas possíveis, HCC conduziu o debate intelectual do século XX e continua a desafiar o pensamento social no novo século.




    Um livro com essa força bem merece ser celebrado. A competência e a erudição de José Paulo Netto souberam recolher textos relevantes sobre HCC. As análises tão diferentes de Lucien Goldmann, Michael Löwy, Nicolas Tertulian, Slavoj Žižek, Marcos Nobre, Koenraad Geldof, Mauro Luis Iasi, Eduardo Sartelli, Antonino Infranca, Henrique Wellen, Guido Oldrini e Ricardo Musse foram convocadas para oferecer um panorama completo de um livro centenário que continua desafiando a inteligência de seus leitores.
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    Prefácio (1967)*





    György Lukács




    Num antigo esboço autobiográfico de 19331, chamei o meu primeiro percurso intelectual de “Meu caminho para Marx”. Os escritos reunidos neste volume2 abrangem meus anos de aprendizado do marxismo. Ao publicar os documentos mais importantes dessa época (1918-1930), minha intenção é justamente enfatizar seu caráter experimental, e de modo algum conferir-lhes um significado atual na disputa presente em torno do autêntico marxismo. Pois, diante da grande incerteza que reina hoje quanto à compreensão do seu conteúdo essencial e duradouro e do seu método permanente, essa clara delimitação é um mandamento da integridade intelectual. Por outro lado, as tentativas de compreender corretamente a essência do marxismo podem, ainda hoje, ter uma certa importância documental, se se adotar um comportamento suficientemente crítico tanto em relação a essas tentativas como em relação à situação presente. Por isso, os escritos aqui reunidos iluminam não apenas os estágios intelectuais do meu desenvolvimento pessoal, mas mostram, ao mesmo tempo, as etapas do itinerário geral, que não devem ser de todo sem importância, tomando-se a devida distância crítica, inclusive em relação ao entendimento da situação presente e ao avanço a partir da base fornecida por elas.




    Naturalmente é impossível, para mim, caracterizar corretamente minha posição a respeito do marxismo por volta de 1918, sem remeter brevemente à sua pré-história. Conforme destaquei no esboço autobiográfico citado acima, já no colégio havia lido alguma coisa de Marx. Mais tarde, por volta de 1908, ocupei-me inclusive de O capital, a fim de encontrar um funda mento sociológico para minha monografia sobre o drama moderno3. Nessa época, meu interesse estava voltado para o Marx “sociólogo”, visto em grande medida pelas lentes metodológicas de Simmel e Max Weber. No período da Primeira Guerra Mundial, iniciei novamente os estudos sobre Marx, desta vez, porém, guiado por interesses filosóficos gerais e influenciado predominantemente por Hegel, e não mais pelos pensadores contemporâneos. Por certo, esse efeito de Hegel também era conflitante. Por um lado, Kierkegaard havia desempenhado em minha juventude um papel considerável; nos anos que antecederam imediatamente a guerra, em Heidelberg, quis até mesmo tratar em ensaio monográfico sua crítica a Hegel. Por outro, as contradições das minhas concepções políticas e sociais levavam-me a uma relação intelectual com o sindicalismo, sobretudo com a filosofia de G. Sorel. Eu aspirava a ultrapassar o radicalismo burguês, mas repugnava-me a teoria social-democrata (sobretudo a de Kautsky). Ervin Szabó, líder intelectual da oposição húngara de esquerda no interior da social-democracia, despertou meu interesse por Sorel. Durante a guerra, entrei em contato com as obras de Rosa Luxemburgo. Disso tudo surgiu um amálgama de teorias internamente contraditório que foi decisivo para o meu pensamento no período de guerra e nos primeiros anos do pós-guerra.




    Creio que nos afastaríamos da verdade dos fatos se reduzíssemos, “à maneira das ciências do espírito”, as contradições flagrantes desse período a um único denominador e construíssemos um desenvolvimento intelectual imanente e orgânico. Se a Fausto é permitido abrigar duas almas em seu peito, por que uma pessoa normal não pode apresentar o funcionamento simultâneo e contraditório de tendências intelectuais opostas quando muda de uma classe para outra em meio a uma crise mundial? Pelo menos no que me concerne e até onde posso me recordar desses anos, em meu universo intelectual relativo a esse período, encontro, de um lado, tendências simultâneas de apropriação do marxismo e ativismo político e, de outro, uma intensificação constante de problemáticas éticas puramente idealistas.




    Ao ler os artigos que escrevi nessa época, vejo confirmada essa simultaneidade de oposições abruptas. Quando penso, por exemplo, nos ensaios de caráter literário desse período, pouco numerosos e pouco significativos, considero que muitas vezes excedem em idealismo agressivo e paradoxal meus trabalhos anteriores. Mas, ao mesmo tempo, seguem também o processo irresistível de assimilação do marxismo. Se agora vejo nesse dualismo desarmonioso a linha fundamental que caracteriza minhas ideias nesses anos, não se deve, a partir disso, concluir o extremo oposto, um quadro em preto e branco, como se um bem revolucionário em luta contra os resíduos do mal burguês esgotasse a dinâmica dessa oposição. A passagem de uma classe para uma outra, especificamente para a sua inimiga, é um processo muito mais complicado. Nele, posso constatar em mim mesmo, retrospectivamente, que a atitude em relação a Hegel, o idealismo ético com todos os seus elementos românticos anticapitalistas também traziam consigo algo de positivo para minha concepção de mundo, tal como nasceu dessa crise. Mas isso, naturalmente, apenas depois que esses elementos foram superados como tendências dominantes ou simplesmente codominantes e se tornaram – modificados várias vezes em seu fundamento – elementos de uma nova concepção do mundo doravante unitária. Talvez seja este o momento de constatar que até mesmo meu conhecimento íntimo do mundo capitalista entrou na nova síntese como elemento parcialmente positivo. Nunca incorri no erro de me deixar impressionar pelo mundo capitalista, o que diversas vezes pude observar em muitos operários e intelectuais pequeno-burgueses. O ódio cheio de desprezo que sentia desde os tempos de infância pela vida no capitalismo preservou-me disso.




    A confusão, porém, nem sempre é caos. Ela contém tendências que, embora algumas vezes possam reforçar temporariamente as contradições internas, movem-na, em última análise, para a sua resolução. A ética, por exemplo, impele à prática, ao ato e, assim, à política. Esta, por sua vez, impele à economia, o que leva a um aprofundamento teórico e, por fim, à filosofia do marxismo. Trata-se, naturalmente, de tendências que se desdobram apenas de maneira lenta e irregular. Tal orientação começou a se manifestar já no decorrer da guerra, após a eclosão da Revolução Russa. A teoria do romance nasceu ainda num estado de desespero geral, tal como descrevi no prefácio à nova edição4. Não é de admirar, portanto, que o presente se manifeste nele como o estado fichtiano do pecado consumado, e a perspectiva de uma saída assuma um caráter puramente utópico e vazio. Somente com a Revolução Russa inaugurou-se, inclusive para mim, uma perspectiva de futuro na própria realidade, já com a derrocada do czarismo e ainda mais com a do capitalismo. Nosso conhecimento dos fatos e princípios era então muito reduzido e pouco confiável, mas, apesar disso, vislumbrávamos que – finalmente! finalmente! – um caminho para a humanidade sair da guerra e do capitalismo havia sido aberto. Obviamente, embora nos lembremos desse entusiasmo, não devemos embelezar o passado. Eu também vivenciei – e refiro-me exclusivamente a mim mesmo – uma curta transição: minha última hesitação diante da decisão definitiva e irrevogável levou-me, temporariamente, a uma apologia intelectual fracassada, adornada de argumentos abstratos e de mau gosto. A decisão, no entanto, não podia ser adiada. O pequeno ensaio Tática e ética revela suas motivações humanas internas.




    Sobre os poucos ensaios do período da República Soviética húngara e dos seus preparativos não há muito o que dizer. Estávamos todos muito pouco preparados intelectualmente – inclusive eu, talvez menos ainda do que todos – para dar conta das grandes tarefas que se impunham; procurávamos substituir com entusiasmo o conhecimento e a experiência. Menciono apenas um fato muito importante a título de ilustração: mal conhecíamos a teoria da revolução de Lênin e os desenvolvimentos essenciais que fizera nessa área do marxismo. Nessa época, apenas poucos artigos e panfletos eram traduzidos e acessíveis para nós, e, daqueles que haviam participado da Revolução Russa, alguns se mostravam pouco dotados teoricamente (como Szamuely), outros se encontravam fortemente influenciados pela oposição russa de esquerda (como Béla Kun). Somente quando emigrei para Viena pude tomar conhecimento mais profundo das teorias de Lênin. Desse modo, nessa época meu pensamento era permeado por um dualismo antitético. Por um lado, não fui capaz de tomar uma posição a princípio correta contra os erros oportunistas graves e funestos da política de então, por exemplo, contra a solução puramente social-democrata da questão agrária. Por outro, minhas próprias tendências intelectuais empurravam-me numa direção utópica e abstrata no campo da política cultural. Hoje, quase meio século depois, fico surpreso ao constatar que conseguimos criar nesse domínio coisas relativamente duradouras. (Para ficar no campo da teoria, gostaria de ressaltar que os dois ensaios “O que é marxismo ortodoxo?” e “A mudança de função do materialismo histórico” ganharam sua primeira versão já nesse período. Embora tenham sido reelaborados para História e consciência de classe, mantive sua orientação fundamental.)




    Minha emigração para Viena marcou sobretudo o início de um período de estudo, principalmente no que se refere ao contato com as obras de Lênin. Um aprendizado que, por certo, não se desligava em nenhum instante da atividade revolucionária. Tratava-se, acima de tudo, de revigorar a continuidade do movimento operário revolucionário na Hungria: era preciso encontrar palavras de ordem e medidas que parecessem apropriadas para conservar e reforçar sua fisionomia mesmo durante o Terror Branco; refutar as calúnias da ditadura (fossem elas puramente reacionárias ou social-democratas) e, simultaneamente, encetar uma autocrítica marxista da ditadura proletária. Paralelamente, fomos levados em Viena pela corrente do movimento revolucionário internacional. Naquele período, a imigração húngara era talvez a mais numerosa e a mais dividida, mas não a única. Muitos emigrantes dos Bálcãs e da Polônia viviam provisoriamente, ou definitivamente, em Viena, que, além disso, era um lugar de passagem internacional, onde tínhamos contatos constantes com comunistas alemães, franceses, italianos etc. Nessas circunstâncias, não é de estranhar que tenha nascido a revista Kommunismus, que durante algum tempo se tornou o principal órgão das correntes de extrema-esquerda na III Internacional. Ao lado de comunistas austríacos, imigrantes húngaros e polacos que constituíam o núcleo interno de colaboradores permanentes, simpatizavam com os seus esforços a extrema-esquerda italiana, como Bordiga e Terracini, e holandeses, como Pannekoek e Roland Holst etc.




    O dualismo das minhas atitudes não somente atingiu o seu apogeu nessas circunstâncias como também se cristalizou numa estranha díade de teoria e prática. Enquanto membro do coletivo interno de Kommunismus, participei ativamente da elaboração de uma linha teórica e política de “esquerda”. Esta se baseava na convicção, ainda muito viva na época, de que a grande onda revolucionária que em breve deveria conduzir o mundo inteiro, ou pelo menos a Europa inteira, ao socialismo de maneira alguma passaria por um refluxo após as derrotas da Finlândia, da Hungria e de Munique. Acontecimentos como o golpe de Estado de Kapp, as ocupações de fábricas na Itália, a guerra entre União Soviética e Polônia e até a Ação de Março na Alemanha reforçavam-nos a convicção de que a revolução mundial se aproximava rapidamente, de que em breve todo o mundo civilizado se remodelaria totalmente. Naturalmente, quando se fala do sectarismo nos anos 1920, não se deve pensar naquela espécie desenvolvida pela prática estalinista. Esta pretende, acima de tudo, proteger as relações de força estabelecidas contra qualquer reforma. É conservadora nas suas finalidades e burocrática nos seus métodos. O sectarismo dos anos 1920, tinha, pelo contrário, objetivos messiânicos e utópicos, e os seus métodos baseavam-se em tendências fortemente antiburocráticas. As duas orientações só têm em comum o nome pelo qual são designadas e internamente representam oposições hostis. (Por certo é verdade que já na III Internacional Zinoviev e seus discípulos tinham introduzido hábitos burocráticos, como também é verdade que, durante os seus últimos anos de doença, Lênin estava muito preocupado em encontrar um modo para combater a burocratização crescente e espontânea da República Soviética com base na democracia proletária. Mas nisso também se vê a oposição entre o sectarismo de hoje e o de então. Meu ensaio sobre as questões de organização no Partido Húngaro dirigia-se contra a teoria e a prática do discípulo de Zinoviev, Béla Kun.)




    Nossa revista queria servir ao sectarismo messiânico, elaborando os métodos mais radicais sobre todas as questões, proclamando uma ruptura total, em todos os domínios, com todas as instituições, formas de vida, entre outras coisas, do mundo burguês. Isso contribuiria para fomentar na vanguarda, nos partidos comunistas e nas organizações comunistas juvenis uma consciência de classe autêntica. Meu ensaio polêmico contra a participação nos parlamentos burgueses é um exemplo típico dessa tendência. Seu destino – a crítica de Lênin – fez com que eu pudesse dar o primeiro passo na superação do sectarismo. Lênin apontava para a distinção decisiva, ou melhor, para o paradoxo de que uma instituição pode ser considerada obsoleta do ponto de vista da história universal – como o Parlamento, que se tornou obsoleto nas mãos dos sovietes –, mas nada a impede de participar taticamente da história; pelo contrário. Essa crítica, cujo acerto reconheci imediatamente, obrigou-me a vincular minhas perspectivas históricas de maneira mais sutil e menos direta à tática momentânea. Nessa medida, ela significa o início da mudança nas minhas concepções, todavia no interior de uma visão de mundo que ainda permanece essencialmente sectária. Isso se revela um ano depois, quando, embora entrevendo algumas falhas táticas na Ação de Março, continuei a aprová-la de maneira acrítica e sectária como um todo.




    É precisamente nesse instante que o dualismo conflitante irrompe, tanto objetiva como internamente, em minhas antigas concepções políticas e filosóficas. Enquanto na vida internacional eu podia experimentar livremente toda a paixão intelectual do meu messianismo revolucionário, o movimento comunista que se organizava progressivamente na Hungria me colocava diante de decisões cujas consequências gerais e pessoais, futuras e imediatas, eu tinha de conhecer em pouco tempo e transformar em fundamento de decisões subsequentes. Obviamente, essa era a minha situação na República Soviética húngara. E a necessidade de direcionar o pensamento não somente para perspectivas messiânicas impunha também algumas decisões realistas, tanto no Conselho Popular para Educação como na divisão, por cuja direção política eu era responsável. A confrontação com os fatos, a obrigação de examinar aquilo que Lênin chamava de “o próximo elo da corrente”, passaram a ser incomparavelmente mais imediatas e intensas do que antes em minha vida. A aparência puramente empírica do conteúdo de tais decisões foi o que acabou por provocar vastas consequências para minha posição teórica. Esta tinha de se apoiar em situações e tendências objetivas. Se a intenção era chegar a uma decisão essencialmente bem fundamentada, nunca se poderia permanecer na reflexão dos fatos imediatos; antes, seria preciso esforçar-se sempre para descobrir aquelas mediações, muitas vezes ocultas, que conduziram a tal situação e, sobretudo, tentar prever aquelas que provavelmente nasceriam dela e determinariam a práxis posterior. A vida me impingia, portanto, uma conduta intelectual que muitas vezes se opunha ao meu messianismo revolucionário, idealista e utópico.




    O dilema se intensifica ainda mais pelo fato de que, na liderança de oposição dentro do Partido Húngaro, encontrava-se um sectarismo de tipo moderno e burocrático, dirigido pelo grupo de Béla Kun, discípulo de Zinoviev. No plano puramente teórico, eu poderia ter refutado suas concepções como as de uma pseudoesquerda. Na prática, porém, suas propostas só podiam ser combatidas por um apelo à realidade cotidiana, muitas vezes extremamente prosaica e vinculada apenas por mediações muito distantes às grandes perspectivas da revolução mundial. Como em tantas ocasiões da minha vida, tive dessa vez mais uma felicidade pessoal: à frente da oposição contra Kun estava Eugen Landler, um homem não apenas de elevada inteligência, sobretudo prática, mas também com muita inclinação para problemas teóricos que estivessem realmente ligados à práxis revolucionária, mesmo que por mediações muito distantes; um homem cuja atitude interna mais profunda era determinada por sua ligação íntima com a vida das massas. Seu protesto contra os projetos burocráticos e aventureiros de Kun convenceram-me logo no primeiro momento, e quando eclodiu a luta entre as facções estive sempre ao seu lado. Sem poder entrar aqui nos detalhes dessas lutas internas do partido, nem mesmo nas mais importantes e, muitas vezes, também teoricamente interessantes, quero apenas chamar a atenção para o fato de que a cisão metodológica no meu pensamento se agravou numa cisão prática e teórica: nas grandes questões internacionais da revolução, eu permanecia adepto das tendências de extrema-esquerda, ao passo que, como membro da direção do Partido Húngaro, tornei-me um adversário obstinado do sectarismo de Kun. Isso ficou particularmente flagrante na primavera de 1921. Internamente, como seguidor de Landler, eu defendia uma política energicamente antissectária e, ao mesmo tempo, no plano internacional, era um adepto teórico da Ação de Março. Dessa maneira, a simultaneidade de tendências opostas atingia seu ponto culminante. Com o aprofundamento das diferenças dentro do Partido Húngaro e com o início de uma mobilização própria do operariado radical na Hungria, naturalmente cresceu também em meu pensamento a influência das tendências teóricas resultantes desses acontecimentos, sem, contudo, alcançar uma superioridade que fosse determinante em relação às demais, embora a crítica de Lênin tivesse abalado fortemente minhas convicções sobre a Ação de Março.




    História e consciência de classe surgiu nesse período de transição profundamente crítico. A redação é do ano de 1922 e consiste, em parte, na reelaboração de textos mais antigos; além daqueles já mencionados, faz parte do volume o texto sobre “Consciência de classe” (escrito em 1920). Os dois ensaios sobre Rosa Luxemburgo, assim como “Legalidade e ilegalidade”, foram incluídos na seleção sem nenhuma modificação essencial. Totalmente inéditos são, portanto, os dois importantes estudos e sem dúvida decisivos: “A reificação e a consciência do proletariado” e “Observações metodológicas sobre a questão da organização”. (A este último serviu como estudo prévio o ensaio “Questões organizacionais da iniciativa revolucionária”, publicado em 1921, imediatamente após a Ação de Março, na revista Die Internationale.) De maneira que História e consciência de classe, em relação ao conjunto da obra, é o desfecho que resume meu desenvolvimento desde os últimos anos da guerra. Um desfecho, no entanto, que pelo menos em parte já continha tendências de um estágio de transição para uma clareza maior, embora essas tendências não pudessem se manifestar efetivamente.




    Essa luta não resolvida de orientações intelectuais opostas, das quais nem sempre se pode falar em vitoriosos ou derrotados, ainda hoje torna difícil uma caracterização e avaliação unitárias desse livro. Não obstante, é preciso destacar brevemente pelo menos os seus motivos dominantes. O que se nota, sobretudo, é que História e consciência de classe representa objetivamente – contra as intenções subjetivas do seu autor – uma tendência no interior da história do marxismo que, embora revele fortes diferenças tanto no que diz respeito à fundamentação filosófica quanto nas consequências políticas, volta-se, voluntária ou involuntariamente, contra os fundamentos da ontologia do marxismo. Tenho em vista aquelas tendências que compreendem o marxismo exclusivamente como teoria social ou como filosofia social e rejeitam ou ignoram a tomada de posição nele contida sobre a natureza. Já antes da Primeira Guerra, marxistas de orientações bastante distintas, como Max Adler e Lunatscharski, defendiam essa tendência. Em nossos dias, deparamos com ela – provavelmente não sem a influência de História e consciência de classe – sobretudo no existencialismo francês e em seu ambiente intelectual. Meu livro assume uma posição muito firme nessa questão; em diversas passagens, a natureza é considerada como uma categoria social, e a concepção geral consiste no fato de que somente o conhecimento da sociedade e dos homens que vivem nela é filosoficamente relevante. Os nomes dos representantes dessa tendência já indicam que não se trata propriamente de uma orientação; eu mesmo, nessa época, só conhecia Lunatscharski de nome e rejeitava Max Adler sempre como kantiano e social-democrata. Contudo, uma observação mais atenta revela certos traços em comum. Isso demonstra, por um lado, que é precisamente a concepção materialista da natureza a separar de maneira radical a visão socialista do mundo da visão burguesa; que se esquivar desse complexo mitiga a discussão filosófica e impede, por exemplo, a elaboração precisa do conceito marxista de práxis. Por outro lado, essa aparente elevação metodológica das categorias sociais atua desfavoravelmente às suas autênticas funções cognitivas; sua característica especificamente marxista é enfraquecida, e, muitas vezes, seu real avanço para além do pensamento burguês é inconscientemente anulado.




    Ao fazer tal crítica, limito-me, naturalmente, à História e consciência de classe, mas não quero de modo algum afirmar com isso que esse desvio do marxismo fosse menos decisivo em outros autores com uma atitude semelhante. Em meu livro, esse desvio exerce uma reação imediata sobre o conceito de economia já elaborado e que, sob o aspecto metodológico, devia naturalmente constituir o ponto central. Como consequência, aquilo que havia sido dado por definitivo assume uma conotação confusa. Procura-se, é verdade, tornar compreensíveis todos os fenômenos ideológicos a partir de sua base econômica, mas a economia torna-se estreita quando se elimina dela a categoria marxista fundamental: o trabalho como mediador do metabolismo da sociedade com a natureza. Mas isso é o resultado natural dessa posição metodológica fundamental. Como consequência, os pilares reais e mais importantes da visão marxista do mundo desaparecem, e a tentativa de tirar, com extrema radicalidade, as últimas conclusões revolucionárias do marxismo permanece sem sua autêntica justificação econômica. É evidente que a objetividade ontológica da natureza, que constitui o fundamento ôntico desse metabolismo, tem de desaparecer. Mas com isso desaparece também, ao mesmo tempo, aquela ação recíproca existente entre o trabalho considerado de maneira autenticamente materialista e o desenvolvimento dos homens que trabalham. A grande ideia de Marx, segundo a qual até mesmo a “produção pela produção significa tão somente o desenvolvimento das forças produtivas do homem, isto é, o desenvolvimento da riqueza da natureza humana como fim em si”, coloca-se fora daquele domínio que História e consciência de classe está em condições de examinar. A exploração capitalista perde esse lado objetivamente revolucionário, e não se compreende o fato de que, “embora esse desenvolvimento das capacidades do gênero homem se efetue, de início, à custa da maioria dos indivíduos e de certas classes, ele acaba por romper esse antagonismo e coincidir com o desenvolvimento de cada indivíduo”. Não se compreende, portanto, que “o desenvolvimento superior da individualidade é conquistado apenas por um processo histórico em que os indivíduos são sacrificados”5. Desse modo, tanto a exposição das contradições do capitalismo como a da revolução do proletariado adquirem uma ênfase involuntária de subjetivismo dominante.




    Isso também influencia o conceito de práxis, central nesse livro, deformando-o e estreitando-o. Também a respeito desse problema, minha intenção era partir de Marx, purificar seus conceitos de todas as deformações burguesas posteriores e torná-los apropriados no presente para as necessidades da grande guinada revolucionária. Acima de tudo, nessa época eu tinha absoluta certeza de que o caráter meramente contemplativo do pensamento burguês tinha de ser superado de modo radical. Com isso, a concepção da práxis revolucionária adquire, neste livro, um caráter excessivo, o que correspondia à utopia messiânica própria do comunismo de esquerda da época, mas não à autêntica doutrina de Marx. É compreensível, então, que, no contexto daquele período, eu atacasse as concepções burguesas e oportunistas do movimento operário, que exaltavam um conhecimento isolado da práxis, supostamente objetivo, mas na realidade destacado de toda práxis. Minha polêmica era dirigida com acerto relativamente grande contra o exagero e a sobrevalorização da contemplação. A crítica de Marx à Feuerbach reforçava ainda mais minha atitude. Só que eu não percebia que, sem uma base na práxis efetiva, no trabalho como sua protoforma e seu modelo, o caráter exagerado do conceito de práxis acabaria se convertendo num conceito de contemplação idealista. Eu queria, portanto, separar a verdadeira e autêntica consciência de classe de toda “pesquisa de opinião” empírica (nessa época, evidentemente, a expressão ainda não estava em circulação), conferir-lhe uma objetividade prática incontestável. Porém, consegui chegar apenas à formulação de uma consciência de classe “atribuída”. Tinha em mente com isso aquilo que Lênin, em O que fazer?, designava da seguinte maneira: em oposição à consciência trade-unionista que surge espontaneamente, a consciência de classe socialista é trazida “de fora” ao operário, “isto é, de fora da luta econômica, de fora da esfera das relações entre operários e patrões”6. Portanto, aquilo que para mim correspondia a uma intenção subjetiva e que para Lênin era o resultado da autêntica análise marxista de um movimento prático dentro da totalidade da sociedade tornou-se em minha exposição um resultado puramente teórico e, portanto, algo essencialmente contemplativo. A conversão da consciência “atribuída” em práxis revolucionária aparecia então – considerada objetivamente – como simples milagre.




    A inversão de uma intenção em si correta é consequência da própria concepção abstrata idealista já mencionada. Isso se mostra claramente na polêmica – mais uma vez não inteiramente equivocada – contra Engels, que via no experimento e na indústria os casos típicos de demonstração da práxis como critério da teoria. Desde então, ficou claro para mim, como fundamento teórico da insuficiência da tese de Engels, que o terreno da práxis (sem modificação de sua estrutura básica) se tornou, no curso do seu desenvolvimento, mais extenso, complexo e mediado do que no simples trabalho, motivo pelo qual o simples ato de produzir o objeto pode tornar-se o fundamento da efetivação imediata e verdadeira de uma hipótese teórica e, nessa medida, servir como critério de sua correção ou incorreção. No entanto, a tarefa que Engels atribui aqui à práxis imediata, isto é, de pôr fim à doutrina kantiana da “coisa inapreensível em si”, permanece por muito tempo sem solução. Afinal, o próprio trabalho pode muito facilmente permanecer no âmbito da mera manipulação e passar ao largo – de modo espontâneo ou consciente – da solução da questão a respeito do em-si, ignorá-la total ou parcialmente. A história mostra-nos casos de ações corretas na prática, mas baseadas em teorias totalmente erradas que implicam o desconhecimento do em-si no sentido de Engels. É claro que a própria teoria de Kant não nega, de modo algum, o valor cognitivo, a objetividade de experimentos desse tipo, só que os remete ao reino dos simples fenômenos ao manter o caráter incognoscível do em-si. E o atual neopositivismo quer eliminar da ciência toda questão acerca da realidade (do em-si); ele rejeita toda questão acerca do em-si como “não científica” e, ao mesmo tempo, reconhece todos os resultados da tecnologia e da ciência natural. Portanto, para que a práxis possa exercer a função corretamente exigida por Engels, ela tem de elevar-se acima desse imediatismo, permanecendo práxis e tornando-se cada vez mais abrangente.




    Sendo assim, minhas reservas em relação à solução de Engels não eram injustificadas, por mais errônea, no entanto, que fosse minha argumentação. Era totalmente incorreto afirmar que “o experimento é o mais puro modo de comportamento contemplativo”. Minha própria descrição refuta essa demonstração. Pois produzir uma situação em que as forças naturais a serem investigadas possam atuar “de maneira pura”, livres das interferências do mundo objetivo ou das observações parciais do sujeito, é – tanto quanto o próprio trabalho – uma posição teleológica, de tipo evidentemente particular, mas por essência uma práxis pura. Era igualmente incorreto negar a práxis na indústria e enxergar nela, “no sentido dialético-histórico, apenas um objeto, e não o sujeito das leis naturais da sociedade”. Essa frase está em parte correta – mas apenas em parte – no que se refere somente à totalidade econômica da produção capitalista. No entanto, isso não contradiz, de modo algum, o fato de cada ato da produção industrial ser não apenas a síntese de atos teleológicos de trabalho, mas, ao mesmo tempo e especialmente nessa síntese, um ato teleológico e, portanto, prático. Tais imprecisões filosóficas servem de punição para a História e consciência de classe que, ao analisar os fenômenos econômicos, busca seu ponto de partida não no trabalho, mas simplesmente em estruturas complexas da economia mercantil desenvolvida. Com isso, perde-se de antemão a perspectiva de um salto filosófico em direção a questões decisivas, como a da relação entre teoria e prática, ou sujeito e objeto.




    Nesses pontos de partida e em outros igualmente problemáticos, manifesta-se a influência da herança hegeliana, que não foi elaborada de modo coerente pelo materialismo e, por isso, também não foi suprimida nem preservada. Há ainda outro problema central a ser mencionado e que se refere aos princípios. Sem dúvida, um dos grandes méritos da História e consciência de classe foi ter restituído à categoria da totalidade, que a “cientificidade” do oportunismo social-democrata empurrara totalmente para o esquecimento, a posição metodológica central que sempre ocupou na obra de Marx. Nessa época, eu ignorava que tendências semelhantes também estavam presentes em Lênin. (Os seus fragmentos filosóficos foram publicados nove anos após História e consciência de classe.) Mas, ao passo que Lênin, também nessa questão, renovava efetivamente o método marxista, surgia em mim um exagero hegeliano, porquanto opunha a posição metodológica central da totalidade à prioridade da economia: “Não é o predomínio de motivos econômicos na explicação da história que distingue decisivamente o marxismo da ciência burguesa, mas o ponto de vista da totalidade”. Esse paradoxo metodológico acentua-se ainda mais porque a totalidade era vista como a portadora categorial do princípio revolucionário da ciência: “A primazia da categoria da totalidade é portadora do princípio revolucionário da ciência”7.




    Sem dúvida, esses paradoxos metodológicos desempenharam um papel relevante e muitas vezes até progressista na influência exercida pela História e consciência de classe. Afinal, o recurso à dialética de Hegel significa, por um lado, um duro golpe contra a tradição revisionista; já Bernstein queria eliminar do marxismo, em nome da “cientificidade”, tudo aquilo que lembrasse principalmente a dialética hegeliana. E mesmo seus adversários teóricos, sobretudo Kautsky, não estavam muito longe de defender essa tradição. Para o retorno revolucionário ao marxismo, era um dever óbvio, portanto, renovar a tradição hegeliana do marxismo. História e consciência de classe significou talvez a tentativa mais radical daquela época de tornar novamente atual o aspecto revolucionário do marxismo por meio da renovação e do desenvolvimento da dialética hegeliana e de seu método. Essa empresa tornou-se ainda mais atual, pois, na mesma época, penetraram na filosofia burguesa certas correntes que procuravam renovar Hegel. É claro que, por um lado, estas nunca tomaram como fundamento a ruptura filosófica de Hegel e Kant e, por outro, sob a influência de Dilthey, visavam à construção de uma ponte teórica entre a dialética de Hegel e o irracionalismo moderno. Logo depois do aparecimento de História e consciência de classe, Kroner caracterizou Hegel como o maior irracionalista de todos os tempos e, na exposição posterior de Lowith, a partir de Marx e Kierkegaard originam-se fenômenos paralelos, surgidos da dissolução do hegelianismo. O contraste com todas essas correntes mostra o quanto era atual a problemática da História e consciência de classe. Do ponto de vista da ideologia do movimento operário radical, também era atual porque o papel de mediador desempenhado por Feuerbach entre Hegel e Marx, muito valorizado por Plekhanov e outros, aparecia aqui apenas em segundo plano. Expressei abertamente apenas um pouco mais tarde, no ensaio sobre Moses Hess – antecipando em alguns anos a publicação dos estudos filosóficos de Lênin –, que Marx se ligara diretamente a Hegel, mas essa posição já está objetivamente na base de muitas discussões da História e consciência de classe.




    Nesse esquema, necessariamente sumário, é impossível efetuar uma crítica concreta aos pormenores contidos no livro, isto é, mostrar qual interpretação de Hegel apontava para a frente e qual levava à confusão. O leitor de hoje, se for capaz de crítica, certamente encontrará alguns exemplos de ambos os tipos de interpretação. Mas, para compreender tanto o efeito que o livro causou na época quanto sua eventual atualidade, é preciso considerar um problema de importância decisiva, que ultrapassa todas as observações de detalhe: trata-se do problema da alienação, que, pela primeira vez desde Marx, foi tratado como questão central da crítica revolucionária do capitalismo, e cujas raízes histórico-teóricas e metodológicas remontam à dialética de Hegel. Naturalmente, o problema pairava no ar. Alguns anos mais tarde, deslocava-se para o centro das discussões filosóficas com o Ser e tempo (1927), de Heidegger, mantendo essa posição ainda hoje, sobretudo em consequência da influência exercida por Sartre, assim como por seus discípulos e oponentes. Podemos renunciar, portanto, à questão filológica levantada principalmente por Lucien Goldmann ao identificar em algumas passagens da obra de Heidegger uma réplica ao meu livro, ainda que este não seja mencionado. Hoje, a constatação de que o problema pairava no ar é perfeitamente suficiente, sobretudo quando os fundamentos ontológicos dessa situação são analisados com atenção (o que não é possível fazer aqui), a fim de esclarecer a influência posterior, a mescla de motivações marxistas e existencialistas especialmente na França, logo após a Segunda Guerra Mundial. Prioridades, “influências”, dentre outras coisas, não vêm ao caso. O que continua sendo importante, afinal, é que a alienação do homem foi conhecida e reconhecida como problema central da época em que vivemos, tanto pelos pensadores burgueses como pelos proletários, por aqueles social e politicamente de direita como pelos de esquerda. História e consciência de classe exerceu, assim, uma profunda influência nos círculos dos jovens intelectuais; conheço toda uma série de bons comunistas que foram conquistados para o movimento exatamente por esse motivo. Sem dúvida, a nova acolhida desse problema hegeliano-marxista por parte de um comunista também foi decisiva para que este livro exercesse uma influência muito além das fronteiras do partido.




    No que concerne ao tratamento do problema, hoje não é difícil perceber que ele se dá inteiramente no espírito hegeliano. Sobretudo porque o fundamento filosófico último desse tratamento é constituído pelo sujeito-objeto idêntico, que se realiza no processo histórico. É claro que, para o próprio Hegel, o surgimento desse sujeito-objeto é de tipo lógico-filosófico: ao atingir-se a etapa superior do espírito absoluto na filosofia com a retomada da exteriorização e com o retorno da consciência de si a si mesma, realiza-se o sujeito-objeto idêntico. Na História e consciência de classe, ao contrário, esse é um processo histórico-social que culmina no fato de que o proletariado realiza essa etapa na sua consciência de classe, tornando-se o sujeito-objeto idêntico da história. Isso deu a impressão de que Hegel estava, de fato, “caminhando com as próprias pernas”, como se a construção lógico-metafísica da Fenomenologia do espírito tivesse encontrado uma autêntica efetivação ontológica no ser e na consciência do proletariado, o que, por sua vez, parecia oferecer uma justificativa filosófica à transformação histórica do proletariado, que visava a fundar a sociedade sem classes por meio da revolução e concluir a “pré-história” da humanidade. Mas será que o sujeito-objeto idêntico é mais do que uma construção puramente metafísica? Será que um sujeito-objeto idêntico é efetivamente produzido por um autoconhecimento, por mais adequado que seja, mesmo que tenha como base um conhecimento adequado do mundo social, ou seja, será que ele é produzido numa consciência de si, por mais completa que seja? Basta formular a questão com precisão para respondê-la negativamente. Pois, mesmo que o conteúdo do conhecimento possa ser referido ao sujeito do conhecimento, o ato do conhecimento não perde com isso seu caráter alienado. Foi justamente na Fenomenologia do espírito que Hegel rejeitou, com razão, a realização místico-irracional do sujeito-objeto idêntico, a “intuição intelectual” de Schelling, e exigiu uma solução filosoficamente racional do problema. Seu forte sentido de realidade manteve essa exigência; sua construção universal mais geral culmina, é verdade, na perspectiva de sua realização efetiva, mas ele nunca mostra concretamente como essa exigência pode cumprir-se no interior do seu sistema. Portanto, o proletariado como sujeito-objeto idêntico da verdadeira história da humanidade não é uma realização materialista que supera as construções de pensamento idealistas, mas muito mais um hegelianismo exacerbado, uma construção que tem a intenção de ultrapassar objetivamente o próprio mestre, elevando-se acima de toda realidade de maneira audaciosa.




    Essa precaução de Hegel tem como base teórica o caráter temerário de sua concepção fundamental. Afinal, em Hegel, o problema da alienação aparece pela primeira vez como a questão fundamental da posição do homem no mundo, para com o mundo. Sob o termo exteriorização [Entausserung], o conceito de alienação inclui para ele todo tipo de objetivação. Sendo assim, como conclusão, a alienação mostra-se idêntica à objetivação. Por isso, o sujeito-objeto idêntico, ao superar a alienação, também supera simultaneamente a objetivação. No entanto, como para Hegel o objeto, a coisa, só existe como exteriorização da consciência de si, a retomada da exteriorização no sujeito seria o fim da realidade objetiva, ou seja, da realidade em geral. História e consciência de classe segue Hegel na medida em que nele também a alienação é equiparada à objetificação (para utilizar a terminologia dos Manuscritos econômico-filosóficos, de Marx). Esse equívoco fundamental e grosseiro certamente contribuiu em muito para o êxito de História e consciência de classe. O desmascaramento teórico da alienação, como já foi mencionado, pairava no ar e em pouco tempo se tornaria a questão central da crítica da civilização, que investigava a situação do homem no capitalismo atual. Para a crítica filosófico-burguesa da civilização – basta pensar em Heidegger –, era muito óbvio sublimar a crítica social numa crítica puramente filosófica, fazer da alienação, social em sua essência, uma condition humaine eterna, para utilizar um termo que surgirá só mais tarde. É claro que esse modo de exposição da História e consciência de classe ia na direção de tais posicionamentos, muito embora o livro tivesse outra intenção, exatamente oposta a essa. A alienação, identificada com a objetificação, podia muito bem ser vista como uma categoria social – o socialismo devia, com efeito, superar a alienação –, não obstante, sua existência insuperável nas sociedades de classes e principalmente sua fundamentação filosófica aproximava-se da condition humaine.




    Isso resulta diretamente da falsa identificação, tantas vezes ressaltada, de conceitos básicos que são opostos. A objetificação é, de fato, um modo de exteriorização insuperável na vida social dos homens. Quando se considera que na práxis tudo é objetificação, principalmente o trabalho, que toda forma humana de expressão, inclusive a linguagem, objetiva os pensamentos e sentimentos humanos, então torna-se evidente que lidamos aqui com uma forma humana universal de intercâmbio dos homens entre si. Enquanto tal, a objetificação não é, por certo, nem boa nem má: o correto é uma objetificação tanto quanto o incorreto; a liberdade, tanto quanto a escravidão. Somente quando as formas objetificadas assumem tais funções na sociedade, que colocam a essência do homem em oposição ao seu ser, subjugam, deturpam e desfiguram a essência humana pelo ser social, surgem a relação objetivamente social da alienação e, como consequência necessária, todos os sinais subjetivos de alienação interna. Essa dualidade foi ignorada na História e consciência de classe. Isso explica o erro e o equívoco de sua concepção histórico-filosófica fundamental. (Deve-se notar, de passagem, que o fenômeno da reificação, estreitamente relacionado com a alienação, porém sem ser idêntico a ela no âmbito social ou conceitual, também foi empregado como seu sinônimo.)




    Essa crítica dos conceitos fundamentais não pretende ser completa. Mas é preciso mencionar rapidamente, mesmo limitando-se às questões centrais, a rejeição ao caráter de reflexo do conhecimento. Essa crítica tem duas fontes: a primeira era a profunda aversão ao fatalismo mecânico que costumava acompanhar o materialismo mecânico e contra o qual protestavam apaixonadamente meu utopismo messiânico da época e o predomínio da práxis em meu pensamento – mais uma vez, não inteiramente sem razão. O segundo motivo decorria, por sua vez, do reconhecimento da origem e do ancoramento da práxis no trabalho. O mais primitivo dos trabalhos, como o que o homem pré-histórico fazia, recolhendo pedras, pressupõe que a realidade em questão é refletida corretamente. Pois nenhuma posição teleológica se efetua com êxito sem uma representação, mesmo que primitiva, da realidade, visada pela prática. A práxis só pode ser a realização e o critério da teoria porque tem como fundamento ontológico, como pressuposto real de toda posição teleológica real, uma reflexão da realidade considerada correta. Não vale a pena aqui entrar nos detalhes da polêmica decorrente dessa questão, nem na justificação de uma recusa do caráter fotográfico das teorias correntes do espelhamento.




    Não creio que seja uma contradição falar exclusivamente do aspecto negativo da História e consciência de classe e, apesar disso, julgar que à sua época e ao seu modo tenha sido uma obra importante. O simples fato de que todas as deficiências aqui enumeradas tenham suas fontes não tanto na particularidade do autor, mas em grandes tendências do período, ainda que muitas vezes objetivamente errôneas, confere ao livro um certo caráter representativo. Um poderoso momento histórico de transição debatia-se então por sua expressão teórica. Mesmo quando uma teoria não expressava a essência objetiva da grande crise, mas apenas uma tomada de posição típica diante dos seus problemas fundamentais, ela ainda podia adquirir um certo significado histórico. Esse era o caso, creio hoje, da História e consciência de classe.




    A presente exposição não significa que todas as ideias expressas neste livro sejam, sem exceção, deficientes. Sem dúvida, não se trata disso. As observações introdutórias ao primeiro ensaio já oferecem uma definição da ortodoxia no marxismo que, segundo minhas convicções atuais, está não apenas objetivamente correta, como poderia ter mesmo hoje, às vésperas de um renascimento do marxismo, uma importância considerável. Penso nas seguintes observações:




    Embora não o admitamos, suponhamos que pesquisas recentes tivessem demonstrado incontestavelmente a falsidade objetiva de cada uma das afirmações particulares de Marx. Todo marxista “ortodoxo” sério poderia reconhecer incondicionalmente todos esses novos resultados, rejeitar cada uma das teses de Marx, sem ter de renunciar por um minuto sequer à sua ortodoxia marxista. Marxismo ortodoxo não significa, portanto, um reconhecimento acrítico dos resultados da investigação de Marx, não significa uma “crença” nesta ou naquela tese nem a exegese de um livro “sagrado”. A ortodoxia, em questão de marxismo, refere-se, antes, exclusivamente ao método. É a convicção científica de que o método correto de investigação foi encontrado no marxismo dialético, de que esse método só pode ser complementado, desenvolvido e aprofundado no sentido dos seus fundadores. No entanto, é também a convicção de que todas as tentativas de suplantá-lo ou de “melhorá-lo” conduziram à superficialidade, à trivialidade e ao ecletismo, e tinham necessariamente de conduzir a isso.8




    Sem querer parecer pretensioso, creio que se pode encontrar ainda várias ideias igualmente corretas. Menciono apenas a inclusão das obras de juventude de Marx no quadro geral de sua concepção de mundo, numa época em que a maioria dos marxistas a viam somente como documento histórico do desenvolvimento intelectual de Marx. História e consciência de classe não pode ser responsabilizada se, décadas mais tarde, essa relação acabou por se inverter, apresentando o jovem Marx muitas vezes como o verdadeiro filósofo e desprezando, em grande medida, sua obra madura. Com razão ou não, em meu livro sempre tratei a concepção marxista do mundo como essencialmente unitária.




    Também não se pode negar que muitas passagens procuram mostrar as categorias dialéticas em sua objetividade e seu movimento ontológicos efetivos e que, por isso, apontam na direção de uma ontologia autenticamente marxista do ser social. A categoria de mediação, por exemplo, é apresentada da seguinte maneira: “A categoria de mediação como alavanca metódica para a superação do simples imediatismo da experiência não é, portanto, introduzir algo de fora (subjetivamente) nos objetos, não é um juízo de valor ou um dever que se contrapõe ao seu ser, mas a abertura de sua própria estrutura, objetiva e verdadeira”9. Numa relação ainda mais estreita com essa ideia está a conexão entre gênese e história: “Gênese e história só podem coincidir ou, mais exatamente, só podem constituir momentos do mesmo processo quando, por um lado, todas as categorias sobre as quais se edifica a existência humana aparecerem como determinações dessa mesma existência (e não apenas da descrição dessa existência), e, por outro, quando sua sucessão, sua conexão e sua ligação se mostrarem como aspectos do próprio processo histórico, como características estruturais do presente. A sucessão e a conexão interna das categorias não constituem, portanto, uma série puramente lógica, nem se ordenam conforme a facticidade puramente histórica”10. Esse raciocínio conduz, de maneira coerente, a uma citação da célebre observação metodológica de Marx nos anos 1850. Não são raras as passagens que, de modo semelhante, antecipam uma interpretação e uma renovação dialético-materialista de Marx.




    Porém, se me concentrei aqui na crítica das deficiências, foi por motivos essencialmente práticos. É um fato que História e consciência de classe causou uma forte impressão em muitos leitores, e o faz ainda hoje. Se são as linhas corretas do raciocínio a produzir esse efeito, então está tudo resolvido, e minha atitude como autor é inteiramente irrelevante e desprovida de interesse. Mas infelizmente sei que, por razões ligadas ao desenvolvimento social e pelos posicionamentos teóricos por ele produzidos, aquilo que hoje reputo como teoricamente errado pertence aos momentos mais atuantes e influentes da recepção deste livro. Por isso, considero-me obrigado, ao reeditá-lo depois de mais de quarenta anos, a expor sobretudo suas tendências negativas e a alertar os leitores para as decisões equivocadas que, na época, talvez fossem muito difíceis de ser evitadas, mas que hoje e há muito tempo não são mais.




    Já mencionei que, em certo sentido, História e consciência de classe representou a síntese e o termo do meu período de desenvolvimento, que começou em 1918- -1919. Os anos seguintes mostraram isso de maneira cada vez mais evidente. Sobretudo o utopismo messiânico desse período perdia progressivamente sua real influência (inclusive a que parecia ser real). Em 1924, morre Lênin e, após sua morte, as disputas partidárias concentram-se de modo cada vez mais intenso na possibilidade de construir o socialismo num só país. Naturalmente, o próprio Lênin já havia se manifestado há muito tempo sobre essa possibilidade teórica e abstrata. Todavia, a perspectiva da revolução mundial, que parecia próxima, destacava naquela época o seu caráter meramente teórico e abstrato. O fato de que doravante a discussão passasse a girar em torno dessa possibilidade real e concreta mostrava que nesses anos quase não se podia contar seriamente com a perspectiva de uma revolução mundial. (Esta ressurgiu, por algum tempo, com a crise econômica de 1929.) Além disso, após 1924, a III Internacional estava certa em conceber a situação do mundo capitalista como uma “estabilização relativa”. Para mim, esses acontecimentos também significavam a necessidade de uma nova orientação teórica. Minha posição a favor de Stálin nas discussões do Partido Russo pelo socialismo num único país mostrava muito claramente o início de uma mudança decisiva.




    Essa mudança foi determinada de modo imediato, mas essencial pelas experiências no Partido Húngaro. A política correta da facção liderada por Landler começava a render frutos. O partido, que trabalhava de maneira estritamente ilegal, conquistava uma influência cada vez maior sobre a ala esquerda da social-democracia, de modo que, por volta de 1924-1925, uma divisão no partido tornou possível a fundação de um partido operário radical, mas voltado para a legalidade. Esse partido, dirigido na ilegalidade pelos comunistas, colocava-se como tarefa estratégica a consolidação da democracia na Hungria, que culminaria com a exigência da república, ao passo que o próprio Partido Comunista, na ilegalidade, permanecia preso à antiga palavra de ordem, estratégica da ditadura do proletariado. Embora nessa época eu estivesse de acordo com a tática dessa decisão, cada vez mais me preocupava com uma série de problemas não resolvidos, relacionados à justificação teórica daquela situação.




    Essas reflexões já começavam a minar os fundamentos intelectuais do período de 1917 a 1924. Acrescente-se a isso o fato de que a desaceleração do ritmo de desenvolvimento da revolução mundial impelia necessariamente na direção de uma cooperação entre elementos sociais, em certa medida orientados à esquerda, contra a reação crescente e mais forte. Para um partido operário legal de extrema-esquerda, na Hungria de Horthy, tratava-se de uma evidência cristalina. Mas o movimento internacional também mostrava tendências que apontavam nessa direção. Já em 1922 ocorria a marcha sobre Roma, e os anos seguintes trariam um reforço ao nacional-socialismo na Alemanha, uma reunião crescente de todas as forças reacionárias. Assim, os problemas da frente única e da frente popular foram colocados na ordem do dia e submetidos a um exame profundo, tanto do ponto de vista teórico quanto estratégico. Nesse momento, dificilmente se podia esperar alguma orientação da III Internacional, que se encontrava fortemente influenciada pela tática stalinista. Ela oscilava taticamente entre a esquerda e a direita. O próprio Stálin interveio nessa situação de incerteza de maneira extremamente funesta quando declarou, em 1928, que os social-democratas eram “irmãos gêmeos” dos fascistas. Com isso, fechavam-se de vez as portas para qualquer frente única de esquerda. Embora me posicionasse a favor de Stálin na questão central da Rússia, repugnou-me profundamente essa tomada de posição. Ela não interferiu na minha decisão de abandonar gradualmente as tendências de extrema-esquerda dos primeiros anos da revolução, tanto mais que a maioria dos agrupamentos de esquerda nos partidos europeus se convertia ao trotskismo, posição que sempre recusei. Por certo, no que concerne à Alemanha, cuja política me interessava acima de tudo, se fui contra Ruth Fischer e Masslov, isso não significa que sentisse alguma simpatia por Brandler ou Thalheimer. Naquela época, para esclarecer minhas próprias dúvidas e compreender as ideias teóricas e políticas, eu buscava um programa de esquerda “autêntico”, que opusesse uma terceira alternativa a essas correntes de oposição na Alemanha. Porém, a ideia de uma solução teórico-política para as contradições num período de transição como aquele não passou de um sonho. Nunca logrei encontrar uma solução satisfatória, mesmo que apenas para mim, e, por isso, nunca me manifestei publicamente no plano da prática ou da teoria durante esse período.




    No movimento húngaro, a situação era diferente. Landler morreu em 1928, e em 1929 o partido preparava seu segundo congresso. Coube a mim a tarefa de escrever o projeto para as teses políticas. Vi-me confrontado com meu antigo problema na questão húngara: pode um partido estabelecer dois objetivos estratégicos diferentes ao mesmo tempo (no plano legal, a república; no ilegal, a república soviética)? Ou, de outro ângulo: a posição do partido em relação à forma de Estado pode ser objeto de conveniência puramente tática (ou seja: a perspectiva do movimento comunista ilegal considerada como meta autêntica, e a do partido legal, como medida meramente tática)? Uma análise detalhada da situação econômica e social da Hungria convencia-me cada vez mais de que, à sua época, Landler tocava instintivamente na questão central de uma perspectiva revolucionária correta para a Hungria com a palavra de ordem estratégica da república: ainda que uma crise tão profunda do regime de Horthy provocasse as condições objetivas de uma transformação fundamental, uma transição direta à república soviética não era possível para a Hungria. Eis por que a palavra de ordem legal da república precisava ser concretizada no sentido que Lênin atribuía em 1905 à ditadura democrática dos operários e camponeses. Hoje é difícil para a maioria das pessoas compreender o quanto essa palavra de ordem tinha um efeito paradoxal naquela época. Embora o VI Congresso da III Internacional mencionasse isso como possibilidade, julgava-se, em geral, que tal retrocesso seria historicamente impossível, visto que a Hungria já havia sido uma república soviética em 1919.




    Não cabe aqui considerar essa diversidade de opiniões. Tanto mais que o texto dessas teses, por mais que tenha abalado todo o meu desenvolvimento posterior, hoje pode apenas ser considerado como um documento teoricamente importante. Minha exposição era insuficiente, tanto do ponto de vista dos princípios como concretamente, o que, em parte, também era causado pelo fato de que, para tornar plausível o conteúdo principal, eu atenuava muitos detalhes, tratando-os de maneira demasiadamente genérica. Mesmo assim, originou-se um grande escândalo no Partido Húngaro. O grupo que apoiava Kun via nas teses o mais puro oportunismo; além disso, o apoio da minha própria facção era bastante morno. Quando soube de fontes confiáveis que Béla Kun preparava minha exclusão do partido na condição de “liquidador”, decidi renunciar a prosseguir a luta, pois sabia da influência de Kun na Internacional, e publiquei uma “autocrítica”. Embora naquela época eu estivesse profundamente convencido de estar defendendo um ponto de vista correto, sabia também – pelo destino de Karl Korsch, por exemplo – que a exclusão do partido significava a impossibilidade de participar ativamente da luta contra o fascismo iminente. Como “bilhete de entrada” para tal atividade, redigi essa autocrítica, já que, sob tais circunstâncias, eu não podia e não queria mais trabalhar no movimento húngaro.




    Era evidente que essa autocrítica não podia ser levada a sério: a mudança da opinião fundamental que sustentava as teses – mas que nem de longe conseguia expressá-las adequadamente – passou a ser doravante o fio condutor para minha atividade teórica e prática. Obviamente não convém fazer aqui um esboço, mesmo que resumido, dessas observações. Apenas como prova de que não se trata da imaginação subjetiva de um autor, mas de fatos objetivos, menciono aqui algumas notas de Jószef Révai (de 1950), referindo-se justamente às teses de Blum, nas quais, como principal ideólogo do partido, apresenta minhas concepções literárias da época como consequência direta das teses de Blum: “Quem conhece a história do movimento comunista húngaro sabe que as concepções literárias defendidas pelo camarada Lukács de 1945 até 1949 estão ligadas às concepções políticas, muito mais antigas, que ele defendia no final dos anos 20 com respeito ao desenvolvimento político na Hungria e à estratégia do partido comunista”11.




    Essa questão tem também um outro aspecto, para mim mais importante, e no qual a mudança efetuada adquire uma fisionomia muito evidente. O leitor desses escritos deve ter percebido que minha decisão de aderir ativamente ao movimento comunista foi profundamente influenciada por motivos éticos. Quando assim o fiz, não tinha ideia de que me tornaria político pelo período de uma década. Foram as circunstâncias que o determinaram. Quando, em fevereiro de 1919, o Comitê Central do partido foi preso, considerei como dever aceitar o posto que me ofereciam no semi-ilegal comitê substitutivo. Numa sequência dramática, vieram: o comissariado popular para o ensino na república soviética e o comissariado popular de política no Exército Vermelho, trabalho ilegal em Budapeste, conflito entre facções em Viena etc. Somente então fui colocado novamente diante de uma alternativa real. Minha autocrítica interna e privada chegou à seguinte conclusão: se era tão evidente que eu tinha razão, como tinha de fato, e, no entanto, não podia evitar uma derrota tão estrondosa, era porque, de algum modo, minhas habilidades práticas e políticas demonstravam uma séria deficiência. Por isso, a partir desse momento, pude retirar-me com a consciência tranquila da carreira política e concentrar-me novamente na atividade teórica. Nunca me arrependi dessa decisão. (A aceitação de um posto de ministro em 1956 não significa nenhuma contradição. Antes de aceitá-lo, esclareci que seria somente por um período de transição, relativo à crise mais aguda; tão logo ocorresse uma consolidação, renunciaria imediatamente.)




    No que se refere à análise da minha atividade teórica em sentido estrito após História e consciência de classe, saltei meia década e somente agora posso ocupar-me mais de perto desses escritos. O afastamento da cronologia justifica-se pelo fato de que o conteúdo teórico das teses de Blum, naturalmente sem que eu pudesse sequer imaginar, constituiu o terminus secreto ad quem do meu desenvolvimento. Meus anos de aprendizado do marxismo só podem ser considerados como concluídos quando comecei a superar, numa questão concreta e importante, na qual estão concentrados os mais diversos problemas e definições, aquele conjunto composto de um dualismo contraditório, que caracterizava meu pensamento desde os últimos anos da guerra. É esse desenvolvimento, do qual as teses de Blum constituem uma conclusão, que deve ser retraçado neste momento com o auxílio da minha produção teórica daquele período. Creio que, uma vez determinado o objetivo preciso dessa evolução, será mais fácil apresentá-la, especialmente se considerarmos que nessa época minha energia estava concentrada sobretudo nas tarefas práticas do movimento húngaro, e que minha produção teórica consistia predominantemente em trabalhos de circunstância.




    Sendo assim, o primeiro e mais extenso desses escritos, uma tentativa de desenhar um retrato intelectual de Lênin, é literalmente uma obra de circunstância. Logo após a morte de Lênin, meu editor pediu-me uma monografia em versão resumida sobre ele; segui seu estímulo e completei o pequeno texto em poucas semanas. Ele significou um avanço em relação à História e consciência de classe, visto que o grande modelo em que eu estava concentrado ajudava-me a compreender mais claramente o conceito de práxis em sua relação mais autêntica, ontológica e dialética com a teoria. Naturalmente, a perspectiva da revolução mundial nesse caso é a mesma dos anos 20. No entanto, em parte como consequência das experiências do curto período transcorrido, e em parte por concentrar-se na personalidade intelectual de Lênin, os traços sectários mais pronunciados de História e consciência de classe começavam a esmaecer e a dar lugar a outros mais próximos da realidade.




    Num posfácio que escrevi recentemente para uma reedição em separado desse pequeno estudo12, procurei ressaltar, de maneira mais detalhada do que anteriormente, o que ainda considero saudável e atual em sua posição fundamental. Trata-se principalmente de compreender a autêntica especificidade intelectual de Lênin, em vez de concebê-lo como simples sucessor teórico em linha reta de Marx e Engels ou como o genial e pragmático “político realista”. Em poucas palavras, essa imagem de Lênin poderia ser formulada da seguinte maneira: sua força teórica baseia-se no fato de ele relacionar toda categoria – por mais abstrata e filosófica que seja – com sua atuação na práxis humana e, ao mesmo tempo, com respeito à ação, que para ele se apoia sempre na análise concreta da respectiva situação concreta, relacionar essa análise de maneira orgânica e dialética com os princípios do marxismo. Sendo assim, ele não é, no sentido estrito da palavra, nem um teórico, nem um político, mas um profundo pensador da práxis, aquele que verte apaixonadamente a teoria em práxis, alguém cuja visão aguda está sempre voltada para os momentos de inflexão, em que a teoria transpõe-se na prática e a prática, na teoria. O fato de o quadro histórico e intelectual do meu antigo estudo, em que desenvolvo essa dialética, ainda conter os traços típicos dos anos 20 produz falsas impressões a respeito da fisionomia intelectual de Lênin, já que, principalmente em seus últimos anos de vida, levou a crítica do presente muito mais adiante do que seu biógrafo; no entanto, reproduz corretamente seus traços principais, pois a obra teórica e prática de Lênin também está ligada objetiva e indissoluvelmente aos preparativos de 1917 e às suas consequências necessárias. Hoje creio que a luz lançada por essa mentalidade dos anos 20 oferece, portanto, apenas um matiz, não totalmente idêntico, mas também não completamente estranho, à tentativa de apreender adequadamente a particularidade específica dessa grande personalidade.




    Todos os outros textos que escrevi nos anos posteriores são trabalhos de circunstância não apenas aparentemente (em sua maior parte recensões de livros), mas também quanto ao conteúdo, na medida em que, procurando espontaneamente uma nova orientação, eu tentava clarear meu caminho futuro com a demarcação de concepções distintas. Em termos práticos, a recensão sobre Bukharin é talvez a mais importante delas (seja dito de passagem ao leitor atual que, na época de sua publicação, em 1925, Bukharin era, ao lado de Stálin, a figura mais importante do grupo dirigente do Partido Russo; somente três anos depois ocorreu a ruptura entre eles). O traço mais positivo dessa recensão é a concretização das minhas concepções no domínio da economia; ela se mostra principalmente na polêmica contra a concepção que via na técnica o princípio objetivamente motor e decisivo do desenvolvimento das forças produtivas. Tal concepção, além de amplamente disseminada, era defendida tanto pelo materialismo comunista vulgar como pelo positivismo burguês. Evidentemente, isso conduz a um fatalismo histórico, à eliminação do homem e da práxis social e à atuação da técnica como “força natural” social, como “legalidade natural”. Minha crítica não se move apenas num plano historicamente concreto, como a maior parte do tempo na História e consciência de classe; também não oponho ao fatalismo mecanizante as contraforças de voluntarismo ideológico. Tento, antes, demonstrar nas próprias forças econômicas o momento socialmente decisivo, que determina a própria técnica. A pequena recensão sobre o livro de Wittfogel apresenta uma posição semelhante. Teoricamente, ambas exposições padecem pelo fato de tratar de modo indiferenciado o materialismo vulgar mecanicista e o positivismo como tendências iguais, e muitas vezes este chega a ser assimilado por aquele.




    De grande importância são as recensões mais detalhadas das novas edições das cartas de Lassalle e dos escritos de Moses Hess. Em ambos domina uma tendência para dar à crítica e ao desenvolvimento social uma base econômica mais concreta do que aquela que conseguia oferecer na História e consciência de classe, e para colocar a crítica do idealismo e o aprimoramento da dialética hegeliana a serviço do conhecimento das relações assim adquiridas. Aproveito para retomar a crítica do jovem Marx, na Sagrada família, àqueles idealistas que tinham a pretensão de superar Hegel. Para Marx, esses idealistas acreditavam ultrapassar Hegel subjetivamente, porém, objetivamente, não representavam nada além da simples renovação do idealismo subjetivo de Fichte. É próprio também dos aspectos conservadores no pensamento de Hegel o fato de sua filosofia da história se limitar a revelar o presente em sua necessidade, e certamente foram molas subjetivamente revolucionárias que situaram o presente na filosofia da história de Fichte como uma “era da degradação total”, entre o passado e um futuro supostamente cognoscível do ponto de vista filosófico. Já na crítica feita por Lassalle esse radicalismo apresenta-se como puramente imaginário e a filosofia de Hegel representa uma etapa superior à de Fichte no conhecimento do verdadeiro movimento histórico, uma vez que a dinâmica de mediação histórico-social, objetivamente intencionada e que produz o presente, é construída de maneira mais real e menos abstrata do que a orientação de Fichte, voltada para o futuro. A simpatia de Lassalle por tais tendências de pensamento está ancorada numa visão geral puramente idealista do mundo; repugna-lhe aquela imanência que resulta da conclusão de uma evolução histórica baseada na economia. A esse respeito e para salientar a distância entre Marx e Lassalle, a recensão cita uma declaração deste em conversa com Marx: “Se você não acredita na eternidade das categorias, tem de acreditar em Deus”. Naquela época, esse esforço para realçar com veemência os traços filosoficamente retrógrados do pensamento de Lassalle era, ao mesmo tempo, uma polêmica teórica contra as correntes na social-democracia que, em oposição à crítica que Marx dirigira a Lassalle, pretendia fazer deste um fundador de igual plana da concepção socialista do mundo. Sem referir-me diretamente a ela, combati tal tendência como um aburguesamento. Em determinadas questões, essa intenção também contribuiu para que minha abordagem sobre o verdadeiro Marx fosse mais próxima do que aquela feita em História e consciência de classe.




    A recensão sobre a primeira reunião dos escritos de Moses Hess não tinha a mesma atualidade política. Devido justamente à minha retomada das ideias do jovem Marx, havia uma necessidade cada vez mais forte de demarcar minha posição em relação aos seus contemporâneos teóricos, que se situavam na ala esquerda do processo de dissolução da filosofia hegeliana e do “socialismo verdadeiro”, frequentemente ligado a ela. Essa intenção também contribuiu para que as tendências de concretização filosófica do problema econômico e do seu desenvolvimento social surgissem ainda mais energicamente em primeiro plano. Na verdade, o exame acrítico de Hegel não é de modo algum superado, e a crítica contra Hess parte, tal como História e consciência de classe, da suposta identidade entre objetivação e alienação. O progresso em relação à concepção anterior assume agora uma forma paradoxal: por um lado, contra Lassalle e os jovens hegelianos radicais, são colocadas em primeiro plano aquelas tendências de Hegel para apresentar as categorias econômicas como realidades sociais e, por outro, há uma veemente tomada de posição contra o caráter não dialético da crítica de Feuerbach a Hegel.




    O último ponto de vista leva à constatação já salientada de que Marx parte diretamente de Hegel, enquanto o primeiro refere-se à tentativa de uma definição mais precisa da relação entre economia e dialética. Assim, por exemplo, partindo da Fenomenologia, acentua-se a ênfase da imanência na dialética econômico-social de Hegel, em contraposição à transcendência de todo idealismo subjetivo. Em igual medida, a alienação é apreendida de tal maneira que não é “nem um produto do pensamento, nem uma realidade ‘reprovável’, mas a forma de existência imediatamente dada do presente como transição para sua autossuperação no processo histórico”. A isso se junta um desenvolvimento dirigido para a objetividade que se origina na História e consciência de classe e diz respeito ao imediatismo e à mediação no processo de evolução da sociedade. O mais importante nessas ideias é que elas culminam na exigência de um novo tipo de crítica, que busca já expressamente uma conexão direta com a Crítica da economia política de Marx. Depois que compreendi, de modo decisivo e fundamental, a falha de toda a estrutura de História e consciência de classe, esse empenho assumia a forma de um plano com vistas a investigar os nexos filosóficos entre economia e dialética. Já no início dos anos 30, em Moscou e em Berlim, fiz a primeira tentativa de realizá-lo: a primeira versão do meu livro sobre o jovem Hegel (concluído somente no outono de 1937)13. Trinta anos depois, tento dominar de fato esse conjunto de problemas numa ontologia do ser social, com a qual me ocupo no momento.




    Em que medida essas tendências progrediram nos três anos que separam o ensaio sobre Hess das teses de Blum, hoje não posso precisar, já que não existem documentos. Creio somente que é muito improvável que o trabalho prático para o partido, que sempre exigia análises econômicas concretas, não me tenha trazido nenhum incentivo também do ponto de vista teórico e econômico. Em todo caso, em 1929 ocorreu a grande virada com as teses de Blum e, após tal transformação em minhas concepções, em 1930 tornei-me colaborador científico do Instituto Marx-Engels de Moscou. Nesse período, vieram em meu socorro dois felizes acasos: tive a ocasião de ler o original, já completamente decifrado, dos Manuscritos econômico-filosóficos e travei conhecimento com M. Lifschitz, dando início a uma amizade que duraria a vida inteira. A leitura dos textos de Marx rompeu todos os preconceitos idealistas da História e consciência de classe. É certo que eu poderia ter encontrado em seus outros textos, lidos anteriormente, ideias semelhantes para essa transformação teórica. Mas o fato é que isso não aconteceu, obviamente porque os lia desde o início com base em minha própria interpretação hegeliana, e somente um texto completamente novo poderia provocar esse choque. (Acrescente-se a isso, naturalmente, o fato de que, nessa época, eu já havia superado o fundamento político-social desse idealismo nas teses de Blum.) De qualquer modo, ainda consigo me lembrar do efeito transformador que produziram em mim as palavras de Marx sobre a objetificação como propriedade material primária de todas as coisas e relações. A isso se somava a compreensão, já mencionada, de que a objetificação é um tipo natural – positivo ou negativo, conforme o caso – do domínio humano sobre o mundo, ao passo que a alienação representa uma variante especial que se realiza sob determinadas circunstâncias sociais. Com isso, desmoronavam definitivamente os fundamentos teóricos daquilo que fizera a particularidade de História e consciência de classe. O livro se tornou inteiramente alheio a mim, do mesmo modo que meus escritos de 1918-19. Isso ficou claro de uma só vez: se quero realizar o que tenho teoricamente em mente, então tenho de recomeçar tudo desde o princípio.




    Quis então registrar por escrito e para o público minha nova posição. Essa tentativa, contudo, não pôde ser concluída, pois nesse ínterim o manuscrito se perdeu. Não me preocupei muito na época: encontrava-me ébrio de entusiasmo pelo novo começo. Mas via também que isso só podia fazer sentido com base em novos estudos bastante amplos, que seriam necessários muitos desvios para me colocar em condição de apresentar adequadamente, de maneira científica e marxista, aquilo que na História e consciência de classe seguia por uma trilha equivocada. Já mencionei um desses desvios: aquele que partia do estudo de Hegel, passando pelo projeto de obra sobre economia e dialética, até chegar à minha atual tentativa de uma ontologia do ser social.




    Paralelamente, quis aproveitar meus conhecimentos nos domínios da literatura, da arte e da sua teoria para construir uma estética marxista. Nesse contexto surgiu o primeiro trabalho com M. Lifschitz. Depois de muitas conversas, tornou-se claro para ambos que mesmo os melhores e mais capacitados marxistas, como Plekhanov e Mehring, não haviam apreendido com suficiente profundidade o caráter universal da concepção de mundo do marxismo e, por isso, não compreenderam que Marx também nos coloca a tarefa de edificar uma estética sistemática sobre um fundamento dialético-materialista. Não cabe aqui descrever os grandes méritos filosóficos e filológicos de Lifschitz nesse domínio. Quanto a mim, foi nessa época que escrevi o ensaio sobre o debate de Sickingen entre Marx-Engels e Lassalle14, no qual já se tornam claramente visíveis os contornos dessa concepção, limitados naturalmente a um problema particular. Após uma resistência inicial muito forte, principalmente por parte da sociologia vulgar, essa concepção impôs-se, nesse ínterim, em amplos círculos do marxismo. Não vêm ao caso maiores indicações a esse respeito. Quero apenas indicar rapidamente que a virada filosófica geral em meu pensamento exprimiu-se de maneira inequívoca durante minha atividade como crítico em Berlim (1931-1933). Ao criticar sobretudo as tendências naturalistas, não era apenas o problema da mimese que se colocava no centro dos meus interesses, mas também a aplicação da dialética sobre a teoria do reflexo. Pois, de fato, a todo naturalismo subjaz teoricamente o espelhamento “fotográfico” da realidade. A ênfase aguda da oposição entre realismo e naturalismo, que falta tanto ao marxismo vulgar como às teorias burguesas, é um pressuposto insubstituível da teoria dialética do reflexo e, consequentemente, também de uma estética no espírito de Marx.




    Embora essas observações não façam parte estritamente do tema aqui tratado, elas eram necessárias para indicar a direção e os motivos daquela virada que significou para minha produção o reconhecimento da falsidade dos fundamentos da História e consciência de classe. Isso me dá o direito de ver neles o ponto de chegada dos meus anos de aprendizado e, com eles, o meu desenvolvimento de juventude. Neste momento, trata-se apenas de fazer algumas observações à minha famigerada autocrítica a respeito da História e consciência de classe. Preciso iniciar com uma confissão: sempre fui extremamente indiferente em relação aos meus trabalhos intelectualmente ultrapassados. Assim, um ano após a publicação de A alma e as formas, escrevi, numa carta de agradecimento a Margarethe Susmann pela recensão do livro, que “o todo e sua forma haviam se tornado estranhos para mim”. Foi assim com A teoria do romance e com a História e consciência de classe.




    Ora, quando voltei à União Soviética, em 1933, com a perspectiva de uma atividade frutífera – o papel de oposição, no campo teórico e literário, da revista Literaturni Kritik, entre 1934-39, é conhecido por todos –, senti uma necessidade tática de manter abertamente certa distância em relação à História e consciência de classe, para que a verdadeira luta dos resistentes contra as teorias oficiais e semioficiais da literatura não fosse prejudicada por contra-ataques, nos quais, segundo minha própria convicção, o adversário teria tido efetivamente razão, por mais limitada que fosse sua capacidade de argumentação. Naturalmente, tive de submeter-me às regras de linguagem em vigor na época para poder publicar uma autocrítica. Mas esse foi o único elemento de adaptação nessa declaração. Mais uma vez, era o preço a ser pago para prosseguir com a luta de resistência. A diferença em relação à autocrítica anterior a respeito das teses de Blum é, “apenas”, a de que eu considerava então, e considero ainda hoje, franca e efetivamente, a História e consciência de classe como um livro errôneo. Do mesmo modo, continuo a crer que tive razão em combater posteriormente aqueles que tentaram se identificar com minhas autênticas aspirações, quando fizeram dos defeitos desse livro novas palavras de ordem. As quatro décadas que se passaram desde o aparecimento da História e consciência de classe, a mudança nas condições de luta pelo autêntico método marxista, além de minha própria produção nesse período talvez permitam, doravante, uma tomada de posição menos abrupta e unilateral. Não é minha tarefa, evidentemente, estabelecer em que grau certas tendências da História e consciência de classe, justas em sua intenção, produziram um resultado correto e orientado para o futuro, na minha atividade e, eventualmente, na de outros. Há nisso todo um conjunto de questões, cuja decisão posso entregar tranquilamente ao juízo da história.




    Budapeste, março de 1967.




    




    

      

        * O texto foi retirado de G. Lukács, História e consciência de classe: estudos sobre a dialética marxista (3. ed., trad. Rodnei Nascimento, São Paulo, Martins Fontes, 2018). (N. E.)


      




      

        1 Em Georg Lukács zum siebzigsten Geburtstag (Aufbau, Berlim, 1955), p. 225-31; reimpresso em G. Lukács, Schriften zu Ideologie und Politik (org. P. Ludz, Luchterhand, Neuwied, 1967), p. 323-9 [ed. bras.: G. Lukács, Socialismo e democratização, organização/tradução de Carlos Nelson Coutinho e José Paulo Netto, Rio de Janeiro, Editora UFRJ, 2008].


      




      

        2 Frühschriften II, Werkausgabee (Neuwied, 1968), v. 2. Esse volume, para o qual o prefácio foi redigido, contém ainda, além de “História e consciência de classe”, os seguintes ensaios: “Tatik und Ethik” [“Tática e ética”], “Rede auf dem Kongress der Jungarbeiter” [“Discurso por ocasião do congresso de jovens operários”], “Rechtsordnung und Gewalt” [“Ordem jurídica e poder”], “Die Rolle der Moral in der kommunistische Production” [“O papel da moral na produção comunista”], “Zur Frage des Parlamentarismus” [“Sobre a questão do parlamentarismo”], “Die moralische Sendung der kommunistischen Partei” [“A missão moral do Partido Comunista”], “Opportunismus und Putschismus” [“Oportunismo e golpismo”], “Die Krise des Syndïkalismus in Italien” [“A crise do sindicalismo na Itália”], “Zur Frage der Bildungsarbeit” [“Sobre a questão do trabalho de formação”], “Spontaneität der Massen – Aktivität der Partei” [“Espontaneidade das massas – Atividade do partido”], “Organisatorische Fragen der revolutionären Initiative” [“Questões organizacionais da iniciativa revolucionária”], “Noch einmal Illusionspolitik” [“Mais uma vez a política da ilusão”], “Lenin – Studie über den Zusammenhang seiner Gedanker” [“Lênin – estudo sobre a coerência dos seus pensamentos”], “Der Triumph Bernsteins” [“O triunfo
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